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REQUERIMENTO Nº 110/2021
Solicita informações a respeito da aparente ineficiência do Poder Público Municipal em abastecer o Portal Transparência da Prefeitura com informações de relevante interesse público.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o atual Prefeito, quando Vereador, por diversas vezes manifestou-se criticando o Portal Transparência do Município e a forma com que as informações eram disponibilizadas, fazendo referência, inclusive, a morosidade com que o mesmo era alimentado.

Diante da indignação, apresentou o Projeto de Lei que deu origem à Lei Municipal nº 5.072, de 10 de janeiro de 2020, regulando o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5° da Constituição Federal, conforme as normas gerais emanadas da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito da Estância Turística de São Roque.
Contudo, a situação parece não ter mudado muito, pois mesmo com a vigência da referida Lei Municipal a dificuldade em se conseguir alguns tipos de informação ainda é grande, prejudicando uma das funções mais importantes do Vereador, a fiscalização. Parece que o futuro idealizado por conta da legislação municipal aprovada ainda não chegou, tornando as reclamações atuais semelhantes às de outrora
O Portal Transparência, como o próprio nome pressupõe, deveria ser um local de fácil acesso às informações, contudo, a impressão que temos ao manuseá-lo é que as informações nem sempre estão à disposição e quando estão, muitas vezes estão de maneira incompleta e sua busca se dá de maneira bastante dificultosa, não cumprindo integralmente o papel necessário a publicidade dos atos da Administração Pública Municipal.

Para exemplificar a situação, posso citar os Contrato nºs 006/2021 e 008/2021, com vigências a partir de 01/03/2021 e 30/03/2021, respectivamente, que até a presente data não foram disponibilizados no Portal Transparência, conforme pode ser observado pelos “prints” anexados ao presente Requerimento.
Existem também as situações em que a informação é publicada de maneira errada, como por exemplo o caso do Contrato nº 003/2021, relativo à locação de imóvel para acomodação do Conselho Tutelar, que está publicado como se fosse um aditamento. Entende-se que um erro dessa natureza possa ser relevado, contudo, a quantidade de situações em desacordo indica que os processos de tratamento e disponibilização das informações precisa ser melhorado.
Outro exemplo da falta de publicação refere-se ao Termo de Aditamento do Contrato nº 002/2021, relativo à contratação de leitos COVID junto ao Hospital São Francisco, o qual não consta do Portal Transparência da Prefeitura. O que existe é somente um campo com uma descrição sintética do objeto do aditamento, mas não o documento em si.

Posso citar também os 3 (três) Aditamentos do Contrato nº 061/2020, referente à Tomada de Preços nº 012/2020, cujo objeto é a contratação de empresa para reforma da pista de caminhada e implantação de iluminação pública na Avenida 16 de Agosto. Segundo consta nos 3 documentos, as justificativas para os 3 aditamentos fariam parte integrante dos documentos, o que não ocorre em nenhum dos casos.
Quem pesquisa o Portal Transparência da Prefeitura para obter informações relacionadas a Processos Licitatórios também enfrenta muitas dificuldades, já que na maioria das vezes as informações não estão disponíveis. Ao se pesquisar um processo em particular em PROCESSOS LICITATÓRIOS, não existe o Edital à disposição, nem mesmo as atas, publicações ou contratos, somente os dados básicos da licitação e os participantes do certame. A maior parte das “abas” de pesquisa acaba ficando “em branco”.
Em relação a publicação das informações relacionadas a licitações, a Lei Municipal nº 5.072/2020 é bastante clara em seu artigo 9º, inciso V:
“Art. 9°  É dever dos órgãos e entidades subordinados a esta Lei promover a divulgação, em seus sítios, das seguintes informações:

I - ...

...

V - licitações realizadas desde o advento desta Lei, em andamento, com os respectivos editais e anexos, atos de adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de empenho, todos reunidos de forma lógica e coesa, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas da realização de cada ato retromencionado;

...”  (grifo meu)

O próprio subsídio pago atualmente pela Prefeitura em face da prestação do serviço público de transporte coletivo, que representa um valor bastante vultuoso, não consta do Portal Transparência da Prefeitura, mesmo com a promessa que esse tipo de informação estaria à disposição da população em tempo real.
A correta disponibilização de dados no Portal Transparência poderia resolver muitas situações, entre as quais, as recentes discussões surgidas por conta da quantidade de Requerimentos apresentados, já que grande parte dos documentos produzidos se deve, basicamente, pela falta de informações que deveriam ser de fácil acesso e a disposição de todos.

A aplicação da Lei de Acesso à Informação permite o aprimoramento e a consolidação da consciência de participação coletiva, o ativismo dos cidadãos na fiscalização da coisa pública e a inclusão cada vez mais efetiva do povo no ciclo decisório e político, inibindo práticas desviadas do conceito de bem-comum. O descumprimento das normas legais pode levar, inclusive, à aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, conforme consta da própria Lei Municipal nº 5.072/2020.
Posto isto, Diego Gouveia da Costa, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, que seja oficiado este documento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura Municipal vem dando cumprimento integral as disposições da Lei Municipal nº 5.072/2020?
2. Em caso positivo, como explicar as situações de omissão e irregularidade apontadas no presente Requerimento. 

3. Em caso negativo explicar o que tem sido feito para melhorar a disponibilização das informações à população.

4. O Prefeito entende que o Portal Transparência do Município pode ser aprimorado?

5. Em caso positivo informar as alterações positivas que podem ser implementadas ao Portal.

6. Porque existem documentos, como contratos e aditamento, que não estão publicados no Portal Transparência?

7. Quem é o responsável pelo não atendimento ao prazo previsto no inciso V, do artigo 9º, da Lei Municipal nº 5.072/2020?

8. Quais as implicações legais desse descumprimento?

9. Por que na consulta aos Processos Licitatórios diversas abas que deveriam conter informações encontram-se vazias?

10. Existe a possibilidade de se disponibilizar, na consulta a aquisições da Prefeitura, as Notas Fiscais em arquivo PDF?
11. Na consulta aos balancetes de despesa existe uma grande demora no processamento do pedido. O que justifica toda essa demora?

12. Diante da tecnologia existente em 2021, não existiria possibilidade técnica de se melhorar esse tempo de processamento?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 28 de abril de 2021.
Diego Gouveia da Costa
(Diego Costa)
Vereador 
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